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Resumo: Este trabalho discute a possibilidade de construir a gestão democrática e a 

qualidade social da escola a partir da Avaliação Institucional Participativa (AIP). Trata-

se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, a partir de levantamento bibliográfico. 

Apesar da Lei n. 9394/96 garantir a gestão democrática, vê-se que na forma como o 

sistema educacional se organiza há percalços para sua efetivação. Considera-se que a 

escola, embora seja uma instituição social inserida em uma determinada cultura, possui 

potencial de incitação à transformação da sociedade e, portanto, deve oportunizar e 

instigar os diferentes sujeitos envolvidos na escola a buscar uma sociedade mais justa e 

democrática. 
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 A Lei n. 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

Brasileira aponta a gestão democrática como princípio do ensino público (art. 3º, inc. 

VIII), com participação dos profissionais da educação e das comunidades escolares 

locais para sua efetivação na prática (art. 14, inc. I e II). 

Silva (2006) aponta que o problema da efetivação da gestão democrática na 

prática advém de uma cultura nacional que, historicamente, teve pouca participação 

popular na tomada de decisões e que influencia na organização das escolas. 

Pensando possibilidades para a transformação da escola com promoção de uma 

prática democrática, Leite (2005); Freitas (2005) apresentam a avaliação institucional 
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participativa (AIP) como uma forma de alcançar tal objetivo devido à sua ênfase na 

construção coletiva.   

Outros autores como: Dias Sobrinho (1996); Sordi; Ludke, 2009; Betini, 2010; 

Bertagna, 2010; Dalben, 2010 também enfatizam as autoavaliações institucionais como 

uma possibilidade de incentivar e promover a democracia na escola, pautada na 

construção da qualidade social e com potencial para a emancipação. 

Betini (2010) e Dalben (2010) ao analisarem a questão da gestão escolar 

apresentam os elementos facilitadores e/ou inibidores – como papel político do diretor, 

as condições de trabalho dos professores, material e apoio pedagógico, tempo para 

realização, etc. – da implementação da Avaliação Institucional Participativa (API) a 

partir da participação da comunidade escolar nas Comissões Próprias de Avaliação 

(CPA).  

Neste contexto, as CPAs, quando promovida de forma coletiva e formativa 

contribui para a consolidação da gestão democrática, por meio da avaliação, que por sua 

vez, acaba superando a ideia desta ultima servir apenas para medir o desempenho dos 

estudantes e, tornando-a uma possibilidade para a discussão da qualidade social da 

escola (SILVA, 2009). 

 Assim, a CPA torna-se uma forma de efetivação da gestão democrática, como 

indicado na LDB e, a AIP, um recurso para a transformação da cultura organizacional 

da escola. 

 Percebe-se que a participação é um fator essencial para a conscientização do 

papel de cada um dentro (e fora) da escola. Considera-se que a AIP pode colaborar para 

estimular a comunidade escolar à democracia e, assim, lutar pela garantia de direitos em 

busca de uma educação de qualidade para todos. 
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